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Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a  
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS E RECURSOS DE AR-
GUMENTAÇÃO DE ACORDO COM ENI ORLANDI, ELISA 
GUIMARÃES, ENEIDA GUIMARÃES E INGEDORE VILLAÇA 
KOCH. 

— Definição 
Argumentação é um recurso expressivo da linguagem 

empregado nas produções textuais que objetivam estimular as 
reflexões críticas e o diálogo, a partir de um grupo de proposições. 
A elaboração de um texto argumentativo requer coerência e 
coesão, ou seja, clareza de ideia e o emprego adequado das 
normas gramaticais. Desse modo, a ação de argumentar promove 
a potencialização das capacidades intelectuais, visto que se pauta 
expressão de ideias e em pontos de vista ordenados e estabelecidos 
com base em um tema específico, visando, especialmente, 
persuadir o receptor da mensagem. É importante ressaltar que a 
argumentação compreende, além das produções textuais escritas, 
as propagandas publicitárias, os debates políticos, os discursos 
orais, entre outros.  

Os tipos de argumentação 
– Argumentação de autoridade: recorre-se a uma 

personalidade conhecida por sua atuação em uma determinada 
área ou a uma renomada instituição de pesquisa para enfatizar os 
conceitos influenciar a opinião do leitor. Por exemplo, recorrer ao 
parecer de um médico infectologista para prevenir as pessoas sobre 
os riscos de contrair o novo corona vírus.  

– Argumentação histórica: recorre-se a acontecimentos e 
marcos da história que remetem ao assunto abordado. Exemplo: 
“A desigualdade social no Brasil nos remete às condutas racistas 
desempenhadas instituições e pela população desde o início do 
século XVI, conhecido como período escravista.” 

– Argumentação de exemplificação: recorre a narrativas do 
cotidiano para chamar a atenção para um problema e, com isso, 
auxiliar na fundamentação de uma opinião a respeito. Exemplo: 
“Os casos de feminicídio e de agressões domésticas sofridas pelas 
mulheres no país são evidenciados pelos sucessivos episódios de 
violência vividos por Maria da Penha no período em que ela esteve 

casada com seu ex-esposo. Esses episódios motivaram a criação de 
uma lei que leva seu nome, e que visa à garantia da segurança das 
mulheres.” 

– Argumentação de comparação: equipara ideias divergentes 
com o propósito de construir uma perspectiva indicando as 
diferenças ou as similaridades entre os conceitos abordados. 
Exemplo: No reino Unido, os desenvolvimentos na educação 
passaram, em duas décadas, por sucessivas políticas destinadas 
ao reconhecimento do professor e à sua formação profissional. No 
Brasil, no entanto, ainda existe um um déficit na formação desses 
profissionais, e o piso nacional ainda é muito insuficiente.” 

– Argumentação por raciocínio lógico: recorre-se à relação 
de causa e efeito, proporcionando uma interpretação voltada 
diretamente para o parecer defendido pelo emissor da mensagem. 
Exemplo: “Promover o aumento das punições no sistema penal 
em diversos países não reduziu os casos de violência nesses locais, 
assim, resultados semelhantes devem ser observados se o sistema 
penal do Brasil aplicar maiores penas e rigor aos transgressores das 
leis.” 

Os gêneros argumentativos
– Texto dissertativo-argumentativo: esse texto apresenta um 

tema, de modo que a argumentação é um recurso fundamental de 
seu desenvolvimento. Por meio da argumentação, o autor defende 
seu ponto de vista e realiza a exposição de seu raciocínio. Resenhas, 
ensaios e artigos são alguns exemplos desse tipo de texto.  

– Resenha crítica: a argumentação também é um recurso 
fundamental desse tipo de texto, além de se caracterizar pelo pelo 
juízo de valor, isto é, se baseia na exposição de ideias com grande 
potencial persuasivo.

– Crônica argumentativa: esse tipo de texto se assemelha aos 
artigos de opinião, e trata de temas e eventos do cotidiano. Ao 
contrário das crônicas cômicas e históricas, a argumentativa recorre 
ao juízo de valor para acordar um dado ponto de vista sempre com 
vistas ao convencimento e à persuasão do leitor.  

– Ensaio: por expor ideias, pensamentos e pontos de vista, 
esse texto caracteriza-se como argumentativo. Recebe esse 
nome exatamente por estar relacionado à ação de ensaiar, isto 
é, demonstrar as proposições argumentativas com flexibilidade e 
despretensão. 

– Texto editorial: dentre os textos jornalísticos, o editorial é 
aquele que faz uso da argumentação, pois se trata de uma produção 
que considera a subjetividade do autor, pela sua natureza crítica e 
opinativa.

– Artigos de opinião: são textos semelhantes aos editoriais, por 
apresentarem a opinião ao autor acerca de assuntos atuais, porém, 
em vez de uma síntese do tema, esses textos são elaborados por 
especialistas, pois seu objetivo é fazer uso da argumentação para 
propagar conhecimento. 

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.
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b) as peculiaridades locais;
c) a existência de instalações adequadas;
d) o tipo de freqüência habitual ao local;
e) a adequação do ambiente a eventual participação ou fre-

qüência de crianças e adolescentes;
f) a natureza do espetáculo.
§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deve-

rão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de 
caráter geral.

SEÇÃO III
DOS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua pro-
posta orçamentária, prever recursos para manutenção de equipe 
interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da 
Juventude.

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer 
subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiên-
cia, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, orien-
tação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata 
subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifesta-
ção do ponto de vista técnico.

Parágrafo único.  Na ausência ou insuficiência de servidores pú-
blicos integrantes do Poder Judiciário responsáveis pela realização 
dos estudos psicossociais ou de quaisquer outras espécies de ava-
liações técnicas exigidas por esta Lei ou por determinação judicial, 
a autoridade judiciária poderá proceder à nomeação de perito, nos 
termos do art. 156 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 (Códi-
go de Processo Civil) . (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se 
subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação proces-
sual pertinente.

§ 1º É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade 
absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos 
nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais 
a eles referentes. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2º  Os prazos estabelecidos nesta Lei e aplicáveis aos seus 
procedimentos são contados em dias corridos, excluído o dia do 
começo e incluído o dia do vencimento, vedado o prazo em dobro 
para a Fazenda Pública e o Ministério Público. (Incluído pela Lei nº 
13.509, de 2017)

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder 
a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judici-
ária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências 
necessárias, ouvido o Ministério Público.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica para o 
fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua família de 
origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214.

SEÇÃO II
DA PERDA E DA SUSPENSÃO DO PÁTRIO PODER PODER 

FAMILIAR
(Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pá-
trio poder poder familiar terá início por provocação do Ministério 
Público ou de quem tenha legítimo interesse. (Expressão substituí-
da pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 156. A petição inicial indicará:
I - a autoridade judiciária a que for dirigida;
II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do reque-

rente e do requerido, dispensada a qualificação em se tratando de 
pedido formulado por representante do Ministério Público;

III - a exposição sumária do fato e o pedido;
IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o 

rol de testemunhas e documentos.
Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judici-

ária, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão do pátrio 
poder poder familiar , liminar ou incidentalmente, até o julgamen-
to definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado 
a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade. (Expressão 
substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o Recebida a petição inicial, a autoridade judiciária deter-
minará, concomitantemente ao despacho de citação e independen-
temente de requerimento do interessado, a realização de estudo 
social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar 
para comprovar a presença de uma das causas de suspensão ou 
destituição do poder familiar, ressalvado o disposto no § 10 do art. 
101 desta Lei, e observada a Lei    n o 13.431, de 4 de abril de 2017 
. (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)

§ 2 o Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é 
ainda obrigatória a intervenção, junto à equipe interprofissional ou 
multidisciplinar referida no § 1 o deste artigo, de representantes 
do órgão federal responsável pela política indigenista, observado o 
disposto no § 6 o do art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.509, 
de 2017)

§ 3º A concessão da liminar será, preferencialmente, precedida 
de entrevista da criança ou do adolescente perante equipe multidis-
ciplinar e de oitiva da outra parte, nos termos da Lei nº 13.431, de 4 
de abril de 2017.     (Incluído pela Lei nº 14.340, de 2022)

§ 4º Se houver indícios de ato de violação de direitos de criança 
ou de adolescente, o juiz comunicará o fato ao Ministério Público e 
encaminhará os documentos pertinentes.      (Incluído pela Lei nº 
14.340, de 2022)

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, 
oferecer resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas e 
oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos.

§ 1 o A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios 
para sua realização. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 2 o O requerido privado de liberdade deverá ser citado pesso-
almente. (Incluído pela Lei nº 12.962, de 2014)

§ 3 o Quando, por 2 (duas) vezes, o oficial de justiça houver 
procurado o citando em seu domicílio ou residência sem o encon-
trar, deverá, havendo suspeita de ocultação, informar qualquer pes-
soa da família ou, em sua falta, qualquer vizinho do dia útil em que 
voltará a fim de efetuar a citação, na hora que designar, nos termos 
do art. 252 e seguintes da Lei n o 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil) . (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017)
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silábicas são apresentadas sempre com sílabas simples consoante/
vogal (CV). Esse processo de apresentação dura cerca de um ano le-
tivo e as sílabas não CV (somente V; CCV; CVC; CCVC; CVV) somente 
são apresentadas ao final do ano.

As sílabas deveriam ser apresentadas como o que são, isto é, 
grupos de fonemas pronunciados em uma só emissão de voz, or-
ganizados em torno de um núcleo vocálico obrigatório, mas com 
diversos arranjos consonantais/vocálicos em torno da vogal núcleo. 
Em resumo, podemos definir as capacidades/habilidades envolvi-
das na alfabetização/ como sendo capacidades de (de)codificação, 
que envolvem:

• Compreender diferenças entre escrita e outras formas gráfi-
cas (outros sistemas de representação);

• Dominar as convenções gráficas (letras maiúsculas e minús-
culas, cursiva e script);

• Conhecer o alfabeto;
• Compreender a natureza alfabética do nosso sistema de es-

crita;
• Dominar as relações entre grafemas e fonemas;
• Saber decodificar palavras e textos escritos;
• Saber ler, reconhecendo globalmente as palavras;
• Ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que 

meras palavras, desenvolvendo assim fluência e rapidez de leitura 
(fatiamento).

É preciso também ter em mente que este processo de ortogra-
fização em sua completude pode tomar até mais do que os anos 
iniciais do Ensino Fundamental.

Evidentemente, os processos de alfabetização e ortografização 
terão impacto nos textos em gêneros abordados nos anos iniciais. 
Em que pese a leitura e a produção compartilhadas com o docente 
e os colegas, ainda assim, os gêneros propostos para leitura/escu-
ta e produção oral, escrita e multissemiótica, nos primeiros anos 
iniciais, serão mais simples, tais como listas (de chamada, de ingre-
dientes, de compras), bilhetes, convites, fotolegenda, manchetes e 
lides, listas de regras da turma etc., pois favorecem um foco maior 
na grafia, complexificando-se conforme se avança nos anos iniciais. 
Nesse sentido, ganha destaque o campo da vida cotidiana, em que 
circulam gêneros mais familiares aos alunos, como as cantigas de 
roda, as receitas, as regras de jogo etc. Do mesmo modo, os co-
nhecimentos e a análise linguística e multissemiótica avançarão em 
outros aspectos notacionais da escrita, como pontuação e acentua-
ção e introdução das classes morfológicas de palavras a partir do 
3º ano.

LÍNGUA PORTUGUESA NO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS 
FINAIS: PRÁTICAS DE LINGUAGEM, OBJETOS DE CONHECIMENTO 
E HABILIDADES

Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, o adolescente/jovem 
participa com maior criticidade de situações comunicativas diver-
sificadas, interagindo com um número de interlocutores cada vez 
mais amplo, inclusive no contexto escolar, no qual se amplia o nú-
mero de professores responsáveis por cada um dos componentes 
curriculares.

Essa mudança em relação aos anos iniciais favorece não só o 
aprofundamento de conhecimentos relativos às áreas, como tam-
bém o surgimento do desafio de aproximar esses múltiplos conhe-
cimentos. A continuidade da formação para a autonomia se fortale-
ce nessa etapa, na qual os jovens assumem maior protagonismo em 
práticas de linguagem realizadas dentro e fora da escola.

No componente Língua Portuguesa, amplia-se o contato dos 
estudantes com gêneros textuais relacionados a vários campos de 
atuação e a várias disciplinas, partindo-se de práticas de linguagem 
já vivenciadas pelos jovens para a ampliação dessas práticas, em 
direção a novas experiências.

Como consequência do trabalho realizado em etapas anterio-
res de escolarização, os adolescentes e jovens já conhecem e fazem 
uso de gêneros que circulam nos campos das práticas artístico-lite-
rárias, de estudo e pesquisa, jornalístico-midiático, de atuação na 
vida pública e campo da vida pessoal, cidadãs, investigativas.

Aprofunda-se, nessa etapa, o tratamento dos gêneros que 
circulam na esfera pública, nos campos jornalístico-midiático e de 
atuação na vida pública. No primeiro campo, os gêneros jornalísti-
cos – informativos e opinativos – e os publicitários são privilegia-
dos, com foco em estratégias linguístico-discursivas e semióticas 
voltadas para a argumentação e persuasão. Para além dos gêneros, 
são consideradas práticas contemporâneas de curtir, comentar, re-
distribuir, publicar notícias, curar etc. e tematizadas questões po-
lêmicas envolvendo as dinâmicas das redes sociais e os interesses 
que movem a esfera jornalística-midiática. A questão da confiabi-
lidade da informação, da proliferação de fake news, da manipula-
ção de fatos e opiniões tem destaque e muitas das habilidades se 
relacionam com a comparação e análise de notícias em diferentes 
fontes e mídias, com análise de sites e serviços checadores de notí-
cias e com o exercício da curadoria, estando previsto o uso de fer-
ramentas digitais de curadoria. A proliferação do discurso de ódio 
também é tematizada em todos os anos e habilidades relativas ao 
trato e respeito com o diferente e com a participação ética e res-
peitosa em discussões e debates de ideias são consideradas. Além 
das habilidades de leitura e produção de textos já consagradas para 
o impresso são contempladas habilidades para o trato com o hiper-
texto e também com ferramentas de edição de textos, áudio e ví-
deo e produções que podem prever postagem de novos conteúdos 
locais que possam ser significativos para a escola ou comunidade 
ou apreciações e réplicas a publicações feitas por outros. Trata-se 
de promover uma formação que faça frente a fenômenos como o 
da pós-verdade, o efeito bolha e proliferação de discursos de ódio, 
que possa promover uma sensibilidade para com os fatos que afe-
tam drasticamente a vida de pessoas e prever um trato ético com 
o debate de ideias.

Como já destacado, além dos gêneros jornalísticos, também 
são considerados nesse campo os publicitários, estando previs-
to o tratamento de diferentes peças publicitárias, envolvidas em 
campanhas, para além do anúncio publicitário e a propaganda im-
pressa, o que supõe habilidades para lidar com a multissemiose dos 
textos e com as várias mídias. Análise dos mecanismos e persuasão 
ganham destaque, o que também pode ajudar a promover um con-
sumo consciente.

No campo de atuação da vida pública ganham destaque os gê-
neros legais e normativos – abrindo-se espaço para aqueles que 
regulam a convivência em sociedade, como regimentos (da escola, 
da sala de aula) e estatutos e códigos (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e Código de Defesa do Consumidor, Código Nacional de 
Trânsito etc.), até os de ordem mais geral, como a Constituição e a 
Declaração dos Direitos Humanos, sempre tomados a partir de seus 
contextos de produção, o que contextualiza e confere significado a 
seus preceitos. Trata-se de promover uma consciência dos direitos, 
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Em geral, essas metodologias unem os pontos positivos das 
modalidades de ensino mais populares – ensino presencial e ensino 
a distância – e visam sempre utilizar essas ferramentas de formas 
efetivas e benéficas.

Como aprendemos?
É verdade que cada pessoa aprende melhor de uma forma e 

não existe um modelo ideal que irá abarcar todas as pessoas, mas, 
vários estudos já apontam as técnicas mais efetivas que ajudam as 
pessoas aprenderem. O psiquiatra estadounidense William Glas-
ser elaborou uma teoria na qual defende as diferentes formas de 
aprendizado e sua porcentagem de efetividade. Segundo ele, o 
aprendizado é basicamente assim:

- 10% por meio da leitura;
- 20% por meio da escrita;
- 50% por meio da observação e escuta;
- 70% por meio da discussão com outros colegas;
- 80% por meio da prática;
- 95% por meio do ensino.
Então, analisando as formas de aprendizado na teoria de Glas-

ser, é possível observar que os métodos mais efetivos fazem parte 
daquilo que chamamos de metodologias ativas de aprendizagem, 
pois o aluno não somente recebe conteúdo de forma passiva, mas 
participa ativamente do aprendizado e criação de novos conteúdos 
relevantes. Então, quais são os benefícios e a importância se de 
adotar esses métodos ativos?

Importância e benefícios
Quem trabalha com educação precisa sempre lembrar que o 

sucesso da instituição de ensino é diretamente ligada ao sucesso do 
aluno! Então, quanto melhor for o seu ensino e o aprendizado dos 
seus alunos, melhor será seu negócio. Por isso a adoção de meto-
dologias ativas de aprendizagem pode ser o diferencial na sua ins-
tituição de ensino. Utilizando métodos de aprendizagem ativa os 
alunos não só aprendem mais, como conseguem reter muito mais 
o conhecimento.

Mas as vantagens não são apenas relacionadas aos conteúdos 
passados em sala de aula! A mudança de comportamento auxilia 
no desenvolvimento de diversas habilidades que se traduzem para 
além da sala de aula. Por exemplo, como as metodologias ativas 
de aprendizado são focadas em resoluções de problemas práticos e 
ligados à realidade, os alunos desenvolvem muito mais habilidades 
relacionadas a esse tipo de soluções por meio do pensamento lógi-
co. Além disso, por meio das metodologias ativas são trabalhadas 
habilidades de:

- Autonomia;
- Independência;
- Responsabilidade;
- Trabalho em equipe;
- Pensamento crítico e muito mais.
Fica claro, então, que não é apenas questão de saber resolver 

uma equação ou solucionar uma questão de química. As metodo-
logias ativas visam trabalhar diversas habilidades distintas e ajudar 
na melhoria do aluno como um todo, desenvolvendo características 
importantes e estimulando a inteligência.

Importante também lembrar que não são só os alunos que se 
beneficiam dessas técnicas, mas as instituições de ensino também!

Se o ensino é estimulante, o alunos procurarão sempre apren-
der mais e isso fará com que o ensino da sua instituição seja muito 
valorizado. Veja só algumas vantagens que a adoção de metodolo-
gias ativas de aprendizado traz para sua instituição:

- Maior satisfação com as aulas
- Melhor relacionamento de alunos com sua instituição;
- Maior reconhecimento no mercado;
- Captação de alunos mais efetiva
- Maior índice de retenção de alunos.
- Professores e alunos trabalhando juntos para potencializar o 

aprendizado.
E se é benéfico para ambos os lados, está na hora de aprender 

um pouco mais sobre as principais metodologias ativas de aprendi-
zagem e como aplicar nos seus cursos.

Principais metodologias ativas de aprendizagem
A expressão ‘metodologias ativas de aprendizagem’ é um ter-

mo amplo que podemos chamar de termo ‘guarda-chuva’, uma vez 
que embaixo dele há diversas ramificações. Hoje, existem algumas 
metodologias que são mais bem difundidas e que, claro, são condi-
zentes com a realidade do ensino no país.

Veja só alguns exemplos dessas metodologias e como elas são 
aplicadas atualmente:

Ensino Híbrido
Assim como o termo metodologias ativas, o ensino híbrido 

também abrange diversas técnicas. Basicamente, o ensino híbrido 
(ou blended learning em inglês) procura unir as melhores práticas 
tanto do ensino tradicional presencial quanto do ensino a distância 
(EAD). Dessa forma, os dos modelos educacionais se complemen-
tam e trabalham para melhorar a forma de aprender dos alunos.

Basta pensar sobre como cada pessoa aprende para entender 
a importância de um ensino híbrido focado em metodologias ati-
vas de aprendizagem. Cada indivíduo possui seus pontos fortes e 
pontos fracos além de absorverem melhor o conteúdo passado de 
uma determinada maneira. Esperar que em uma sala com cerca de 
50 indivíduos todos aprendam da mesma forma é uma expectativa 
nada real. Portanto, utilizar métodos híbridos pode ser a solução 
perfeita para que o ensino alcance cada vez mais alunos de uma 
forma eficiente e inovadora. Um dos modelos de ensino híbrido é a 
sala de aula invertida:

Gamification (ou gamificação)
O termo ‘gamification’ vem da palavra ‘game’, que provavel-

mente você já conhece e significa ‘jogo’, em inglês. A proposta dessa 
metodologia ativa é trazer, literalmente, uma experiência de jogos 
para o ensino. Essas táticas são muito efetivas tanto para um públi-
co mais jovem quanto para um público adulto (EAD, por exemplo), 
pois engaja os alunos em uma competição saudável que os estimula 
a pensar fora da caixa e se dedicarem mais ainda aos estudos.

A ideia do gamification é trazer lógica de jogos para outros 
contextos, como o contexto educacional. É uma excelente forma 
de quebrar a rotina e criar um ambiente divertido e, ainda assim, 
educativo para os alunos. Em geral, os jogos são efetivos para criar 
engajamento pois os seres humanos já são bastante competitivos 
por natureza e a sensação de vencer é bastante recompensadora. 
Então, as pessoas, quando em competição, procuram se empenhar 
ainda mais para conseguir alcançar o objetivo. Além disso, há tam-
bém a sensação de superação quando o aluno não começa muito 
bem mas consegue dar a volta por cima, que é tão recompensadora 
– ou talvez mais – quanto a de somente vencer.
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O endeusamento das técnicas produz ou um formalismo ári-
do, ou respostas estereotipadas. Seu desprezo, ao contrário, leva ao 
empirismo sempre ilusório em suas conclusões ou a especulações 
abstratas e estéreis.

Nada substitui, no entanto, a criatividade do pesquisador. Feye-
rabend19, num trabalho denominado Contra o método (1989), ob-
serva que o progresso da ciência está associado mais à violação das 
regras do que à sua obediência. “Dada uma regra qualquer, por fun-
damental e necessária que se afigure para a ciência, sempre haverá 
circunstâncias em que se torna conveniente não apenas ignorá-la 
como adotar a regra oposta”. Em Estrutura das Revoluções Científi-
cas, Thomas Kuhn reconhece que nos diversos momentos históricos 
e nos diferentes ramos da ciência há um conjunto de crenças, visões 
de mundo e de formas de trabalhar, reconhecidos pela comunidade 
científica, configurando o que ele denomina paradigma.

Porém, para Kuhn, o progresso da ciência se faz pela quebra 
dos paradigmas, pela colocação em discussão das teorias e dos mé-
todos, acontecendo assim uma verdadeira revolução.

O método, dizia o historicista Dilthey20, é necessário por causa 
de nossa “mediocridade”. Para sermos mais generosos, diríamos, 
como não somos gênios, precisamos de parâmetros para caminhar 
no conhecimento. Porém, ainda que simples mortais, a marca de 
criatividade é nossa griffe em qualquer trabalho de investigação.

Entendemos por pesquisa a atividade básica da Ciência na sua 
indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a 
atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo. Por-
tanto, embora seja uma prática teórica, a pesquisa vincula pensa-
mento e ação. Ou seja, nada pode ser intelectualmente um pro-
blema, se não tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida 
prática. As questões da investigação estão, portanto, relacionadas a 
interesses e circunstâncias socialmente condicionadas. São frutos 
de determinada inserção no real, nele encontrando suas razões e 
seus objetivos.

Toda investigação se inicia por um problema com uma questão, 
com uma dúvida ou com uma pergunta, articuladas a conhecimen-
tos anteriores, mas que também podem demandar a criação de no-
vos referenciais.

Esse conhecimento anterior, construído por outros estudiosos 
e que lançam luz sobre a questão de nossa pesquisa, é chamado 
teoria. A palavra teoria tem origem no verbo grego theorein, cujo 
significado é “ver”. A associação entre “ver” e “saber” é uma das 
bases da ciência ocidental.

A teoria é construída para explicar ou compreender um fenô-
meno, um processo ou um conjunto de fenômenos e processos. 
Este conjunto citado constitui o domínio empírico da teoria, pois 
esta tem sempre um caráter abstrato.

Nenhuma teoria, por mais bem elaborada que seja, dá conta 
de explicar todos os fenômenos e processos. O investigador separa, 
recorta determinados aspectos significativos da realidade para tra-
balhá-los, buscando interconexão sistemática entre eles.

Teorias, portanto, são explicações parciais da realidade. Cum-
prem funções muito importantes:

a) colaboram para esclarecer melhor o objeto de investigação;
b) ajudam a levantar as questões, o problema, as perguntas e/

ou as hipóteses com mais propriedade;
19  Apud REIS, Marília Freitas de Campos Tozoni. A Pesquisa e a Produção de 

Conhecimentos, 2010.
20  DILTHEY, W. Introducciòn a las ciencias del espiritu. Madrìd, Revìsta de 

Occidente, 1956.

c) permitem maior clareza na organização dos dados;
d) e também iluminam a análise dos dados organizados, embo-

ra não possam direcionar totalmente essa atividade, sob pena de 
anulação da originalidade da pergunta inicial.

Em resumo, a teoria é um conhecimento de que nos servimos 
no processo de investigação como um sistema organizado de pro-
posições, que orientam a obtenção de dados e a análise dos mes-
mos, e de conceitos, que veiculam seu sentido.

Proposições são declarações afirmativas sobre fenômenos e/
ou processos. Para alguns autores, a proposição é uma hipótese 
comprovada. As proposições de uma teoria devem ter três princi-
pais características:

a) serem capazes de sugerir questões reais;
b) serem inteligíveis;
c) representarem relações abstratas entre coisas, fatos, fenô-

menos e/ou processos.
Ao se utilizarem de um conjunto de proposições logicamente 

relacionadas, a teoria busca uma ordem, uma sistemática, uma or-
ganização do pensamento, sua articulação como real concreto, e 
uma tentativa de ser compreendida pelos membros de uma comu-
nidade que seguem o mesmo caminho de reflexão e ação.

Se quisermos, portanto, trilhar a carreira de pesquisador, temos 
de nos aprofundar nas obras dos diferentes autores que trabalham 
os temas que nos preocupam, inclusive dos que trazem proposições 
com as quais ideologicamente não concordamos.

A busca de compreensão do campo científico que nos é perti-
nente, já trilhado por antecessores e contemporâneos, nos alça a 
membros de sua comunidade e nos faz ombrear, lado a lado com 
eles, as questões fundamentais existentes, na atualidade, sobre 
nossa área de investigação. Ou seja, a teoria não é só o domínio do 
que vem antes para fundamentar nossos caminhos, mas é também 
um artefato nosso como investigadores, quando concluímos, ainda 
que provisoriamente, o desafio de uma pesquisa.

No processo de pesquisa trabalhamos com a linguagem cientí-
fica das proposições que são construções lógicas; e conceitos que 
são construções de sentido.

As funções dos conceitos podem ser classificadas em cogniti-
vas, pragmáticas e comunicativas. Eles servem para ordenar os ob-
jetos e os processos e fixar melhor o recorte do que deve ou não ser 
examinado e construído.

Em seu aspecto cognitivo, o conceito é delimitador. Por exem-
plo, se decidimos analisar a influência da AIDS no comportamento 
de adolescentes do sexo feminino de uma escola X, turma Y, elimi-
namos todas as outras possibilidades.

Enquanto valorativos, os conceitos determinam com que co-
notações o pesquisador vai trabalhar. Ou seja, que corrente teóri-
ca adotará na interpretação do comportamento adolescente e da 
AIDS, por exemplo.

Na sua função pragmática, o conceito tem que ser operativo, 
ou seja, ser capaz de permitir ao investigador trabalhar com ele no 
campo.

Por fim, no seu caráter comunicativo, o conceito deve ser de tal 
forma claro, específico e abrangente que permita sua compreensão 
pelos interlocutores participantes da mesma área de interesse.

A pesquisa, portanto, é uma importante atividade de profes-
sores e alunos nas instituições de ensino superior, em especial, nas 
instituições universitárias de ensino superior. Embora, no Brasil, 


